
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.257.271 - SP (2018/0047007-3)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
EMBARGANTE : THIAGO PEREIRA DE CASTRO 
ADVOGADO : ADRIANO DIOGENES ZANARDO MATIAS  - SP207786 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VÍCIOS INEXISTENTES. MERA REDISCUSSÃO. 
EMBARGOS REJEITADOS. DEFERIDA A EXECUÇÃO PROVISÓRIA 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE.

1. Apenas se admite embargos de declaração quando evidenciada 
deficiência no acórdão recorrido com efetiva obscuridade, contradição, 
ambiguidade ou omissão, conforme o art. 619 do CPP. 

2. Existindo fundamentação no sentido de que descabido postular a 
concessão de habeas corpus, de ofício, como forma de tentar burlar a 
inadmissão do recurso especial, não se prestam os embargos de 
declaração quando revelado mero inconformismo com o resultado do 
julgamento. 

3. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que é possível 
a execução provisória da pena privativa de liberdade, após esgotados os 
recursos nas instâncias ordinárias. 

4. Embargos de declaração rejeitados e deferida a execução provisória da 
pena privativa de liberdade.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração e deferir a execução 
provisória da pena privativa de liberdade, determinando o imediato 
recolhimento do embargante à prisão, delegando-se ao Tribunal local a 
execução dos atos, a quem caberá a expedição de mandado de prisão e guia de 
recolhimento provisório, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Felix Fischer, Laurita 
Vaz, Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília (DF), 12 de junho de 2019 (Data do Julgamento).

MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Presidente

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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